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Apresentação





    Zelar pela informação correta de boa qualidade com fontes impecáveis é missão do jornalista. E nós no MyNews levamos isso muito a sério. No século 21, nosso desafio é saber combinar as tradicionais e inovadoras mídias criando um caldo de cultura que ultrapassa barreiras.




    A nova fronteira do jornalismo é conseguir combinar todos esses caminhos para que nossa audiência esteja sempre bem atendida quando o assunto é conhecimento, informação e análise.




    Confiantes de que nós estaremos sempre atentos e vigilantes, o MyNews foi criado com o objetivo de ser plural e um hub de pensamentos que serve como catalisador de debates e ideias para encontrar respostas aos novos desafios, sejam eles econômicos, políticos, culturais, tecnológicos, geopolíticos, enfim, respostas para a vida no planeta nestes tempos tão estranhos.




    A parceria com a Almedina para lançar a coleção MyNews Explica vem de uma convergência de propósitos. A editora que nasceu em Coimbra e ganhou o mundo lusófono compartilha da mesma filosofia e compromisso com o rigor da informação e conhecimento. É reconhecida pelo seu acervo de autores e títulos que figuram no panteão de fontes confiáveis, medalhões em seus campos de excelência.




    A coleção MyNews Explica quer estar ao seu lado para desbravar os caminhos de todas as áreas do conhecimento.




    Mara Luquet


  




  

    
Introdução





    Imagine a seguinte cena: um candidato acaba de ser eleito presidente da República no seu país, mas esse candidato recebeu menos votos do que o candidato derrotado. Você provavelmente pensaria que algo saiu errado. Afinal, se em uma república democrática, o candidato que obteve a maioria dos votos não consegue se eleger, certamente deve ter sido por conta de alguma irregularidade. Como qualquer observador minimamente informado da política dos Estados Unidos sabe, foi exatamente isso que aconteceu quando Donald Trump foi eleito presidente em novembro de 2016, mesmo tendo recebido cerca de 3 milhões de votos a menos do que Hillary Clinton. E essa não era a primeira, nem a segunda vez, que isso havia ocorrido. Em três ocasiões anteriores – nas eleições de 1876, 1888, e 2000 – o presidente foi eleito mesmo não sendo aquele que recebeu a maioria dos votos.




    A política dos Estados Unidos é de fato um sistema complexo e confuso, que muitas pessoas têm – justificadamente – dificuldade de compreender. Este livro visa fornecer uma visão aprofundada de como funciona esse sistema, a começar por explicar as razões pelas quais o sistema eleitoral é tão incompreensível não apenas para quem vê de fora, mas também para muitos cidadãos norte-americanos. Embora haja muitas críticas em relação ao modelo democrático singular dos Estados Unidos, é preciso admitir que se trata de uma nação com vasto conhecimento do tema. Afinal, trata-se da mais antiga e longeva democracia do mundo. Tomando como base uma perspectiva histórica mais ampla, democracias são algo relativamente novo no sistema internacional. De fato, a maior parte dos sistemas democráticos existentes hoje no mundo não tem muito mais do que cinquenta anos. Em países como Brasil e Portugal, por exemplo, muitos cidadãos tiveram uma experiência direta com um regime em que não havia eleições regulares.




    Até meados do século XIX, os Estados Unidos eram de fato a única nação do mundo que poderia ser chamada de democracia. Essa, aliás, é uma das chaves para compreender por que o sistema eleitoral norte-americano e outros aspectos da sua política são tão incompreensíveis para muitos: trata-se de um país cuja Constituição está em vigor desde antes da invenção da luz elétrica ou do telefone. É a segunda mais antiga em vigor do mundo, perdendo apenas para a da minúscula República de San Marino, de 1600 – um dos menores países do mundo com apenas cerca de 30 mil habitantes. Um sistema tão antigo possui, evidentemente, uma série de particularidades que o tornam estranho aos olhos do observador moderno. Em San Marino, por exemplo, o Poder Executivo é exercido simultaneamente por dois Chefes de Estado, chamados “capitães regentes”, que, por sua vez, são eleitos por um “Grande Conselho Geral”. Da mesma forma, a Constituição norte-americana em vigor hoje é basicamente a mesma elaborada no século XIX. Das 27 emendas feitas à Constituição dos Estados Unidos nos últimos dois séculos e meio, 15 foram entre os séculos XVIII e XIX. Portanto, ainda que caibam muitas críticas a esse e outros aspectos, elas devem ser feitas tendo em vista um conhecimento mínimo do contexto singular e do desenvolvimento histórico da democracia norte-americana. É nesse aspecto que o presente livro busca contribuir.




    Seguindo o objetivo da série – “MyNews explica” – ao longo deste livro a descrição será apenas a mínima necessária, privilegiando a explicação e a conexão entre os fatos. A pergunta que orienta cada capítulo do livro é “como chegamos até aqui?”, ou seja, ao examinar o processo de formação das instituições norte-americanas e da consolidação do país enquanto potência global, este livro pretende fornecer uma perspectiva histórica para fugir da mera descrição (“o que”) para enfatizar a explicação (“como”).




    No capítulo a seguir, tentarei explicar o questionamento que iniciou essa introdução: como os Estados Unidos consagraram um sistema eleitoral onde o candidato que recebeu menos votos pode superar o candidato mais votado. A ideia é ir além da mera descrição do sistema eleitoral norte-americano, para fornecer uma explicação das origens históricas desse sistema. Afinal de contas, por que o sistema eleitoral desse país é tão complicado? Por que o voto nos Estados Unidos não é direto, como em outras repúblicas? Por que razão existe o tal do “Colégio Eleitoral”? Essas são algumas perguntas que buscarei responder ao longo do capítulo.




    No capítulo 2, discutiremos alguns aspectos básicos do sistema político dos Estados Unidos, incluindo o sistema partidário norte-americano, as primárias e o papel de cada um dos Três Poderes: o Executivo (com foco no presidente e vice), o Legislativo (o Congresso) e o Judiciário (com foco na Suprema Corte). Novamente, buscarei combinar descrição com a explicação do processo histórico.




    No capítulo 3, vamos analisar a ascensão dos Estados Unidos enquanto superpotência mundial, examinando a política externa norte-americana desde o fim da Segunda Guerra Mundial até os dias atuais. Para isso, vamos adotar a ideia de “tríades” presidenciais – conjuntos de três presidentes consecutivos que compartilham características comuns ou enfrentam desafios semelhantes na condução da política externa. Vamos analisar as seguintes “tríades”: a primeira, que poderíamos chamar de “tríade fundadora”, com Truman-Eisenhower-Kennedy, que foram os aprendizes do jogo da Guerra Fria e arquitetos do ordenamento internacional sob a liderança dos Estados Unidos. A seguir, vem “a tríade trágica”, com Johnson-Nixon-Carter, vitimados pelas consequências da Guerra do Vietnã e problemas domésticos; seguidos pela “tríade triunfante” Reagan-Bush-Clinton, responsáveis por gerenciar o triunfo norte-americano na Guerra Fria. A administração de Bush filho, no auge do poderio norte-americano, pode ser entendida como um governo de transição, que deu início a um processo de enfraquecimento da unipolaridade. Finalmente, ainda que não tenhamos a distância histórica suficiente no momento em que escrevo este livro, Obama-Trump-Biden podem ser classificados como parte de uma “tríade refundadora”, buscando reinventar o poder norte-americano na era da polarização doméstica e da disputa geopolítica com a China. Esses dois desafios, um no âmbito interno e outro no âmbito externo, serão abordados no capítulo final.




    Obviamente, este livro não pretende ser uma obra exaustiva sobre a história e a política dos Estados Unidos. A ideia é, a partir da perspectiva de um pesquisador brasileiro que se debruça sobre esse tema há mais de duas décadas, oferecer um panorama geral e acessível aos interessados em compreender melhor esse país tão influente e complexo. Por isso, muitas questões relevantes e interessantes ficaram de fora do escopo deste trabalho, ou foram tratadas de forma resumida e simplificada. Espero que este livro sirva como um ponto de partida para uma reflexão mais aprofundada e crítica sobre os Estados Unidos, e que estimule os leitores a buscarem outras fontes de informação e análise sobre esse tema tão fascinante e atual.


  




  

    
Capítulo 1





    As Origens Históricas do Sistema Eleitoral dos Estados Unidos1




    O que explica o fato de o sistema norte-americano permitir que um presidente seja eleito com menos votos que o seu concorrente? Por que os norte-americanos simplesmente não fazem como em diversos outros países, onde as pessoas vão às urnas, os votos são apurados e o candidato que receber mais da metade deles é eleito? Em outras palavras, por que o sistema eleitoral dos Estados Unidos é tão complexo? Para responder a esses questionamentos, nós temos que voltar ao século XVIII.




    1776 ficou marcado como o ano da independência dos Estados Unidos. Mas um aspecto que é frequentemente desconsiderado é o fato de que a declaração de independência não criou um país, mas sim treze Estados independentes. Ao longo do processo que culminou na independência em relação ao Império Britânico, as treze colônias, então chamadas “Colônias Unidas”, fizeram dois congressos para discutir ações conjuntas. Ao fim do Segundo Congresso, ficou decidido que as treze colônias eram, a partir de então, “Estados livres e independentes”, que se afirmavam, portanto, como separadas do Império Britânico. Ora, se eram livres, não podiam mais ser chamadas de “Colônias Unidas”. Eram os “Estados Unidos”. Isso fica claro quando lemos o título da versão final da declaração de independência: “Declaração Unânime dos Treze Estados Unidos da América”.




    Ou seja, em 1776 não temos um país declarando sua independência com relação à metrópole, mas treze Estados, que por sua vez, declaravam-se “livres e independentes”. Essa é a primeira questão central. Esses treze Estados tinham diante de si uma tarefa imediata: lutar uma guerra contra o maior império da época. Para facilitar os esforços de guerra, esses Estados decidiram estabelecer então uma confederação, a que chamaram de “Os Estados Unidos da América”. Aqui é importante lembrar que, ao contrário de uma federação, em uma confederação os Estados constituintes mantêm sua soberania. E, de fato, cada um dos treze Estados tinha a sua própria Constituição, com suas regras particulares, e cada um deles teve que individualmente ratificar os artigos da Confederação, o que acabou acontecendo apenas em 1781. Um dos objetivos principais da formação de uma confederação era lidar com questões ligadas às relações internacionais, como estabelecer alianças e regular o comércio com outros países, além de estabelecer normas como a livre circulação de pessoas entre os Estados.




    Portanto, a primeira coisa a se ter em mente ao refletirmos sobre o processo constitucional norte-americano é o seguinte: os Estados Unidos nasceram como uma associação entre treze Estados independentes, e, portanto, com um governo central relativamente fraco. Não havia ainda a figura do presidente. O que havia era um Congresso (unicameral), que, de tão fraco, sequer podia instituir impostos, o que permanecia como sendo uma exclusividade dos Estados. Era relativamente comum os Estados agirem ignorando os artigos da Confederação. Ao contrário do Brasil, por exemplo, em que a declaração de independência não levou a uma guerra e foi rapidamente reconhecida por Portugal, a declaração de independência dos treze Estados Unidos levou a um violento conflito de mais de sete anos contra o poderoso Império Britânico. Essa guerra termina apenas em 1783, com o reconhecimento dos britânicos da independência dos Estados Unidos com o Tratado de Paris. Nesse tratado, a antiga metrópole menciona individualmente cada um dos treze Estados, reconhecendo-os como “livres, soberanos e independentes”. Note-se então que mesmo com o final da guerra de independência, não temos ainda um país, mas treze Estados independentes.




    Com a guerra contra o Império Britânico vencida, inicia-se um movimento para revisar os artigos da Confederação e criar um governo central mais forte. Muitos começaram a defender que os Estados Unidos deveriam deixar de ser uma confederação para tornarem-se uma federação. Em uma federação, em contraste com uma confederação, os Estados renunciam a sua soberania, ainda que mantenham certo grau de autonomia. Um estado que é parte de uma confederação tem a prerrogativa de abandonar esse arranjo a qualquer momento. Já em uma federação, isso não é possível. Dada essa cessão de soberania, a única forma de estabelecer uma federação é através do estabelecimento de uma Constituição. Assim, no ano de 1787, temos um evento-chave: a Convenção Constitucional. Cada um dos treze Estados enviou um certo número de delegados para essa Convenção, que se realizou na cidade de Filadélfia. Basicamente, a tarefa diante dos delegados representando os treze Estados era inventar um país. Por essa razão, são conhecidos nos Estados Unidos ainda hoje pela alcunha de “pais fundadores”. Porém, esses delegados não começavam do zero. O país que eles inventariam, e, portanto, a Constituição que seria promulgada, teria necessariamente que representar um consenso entre os treze Estados, com interesses e características diferentes.




    Esse é um fator fundamental para entender as particularidades do desenho institucional dos Estados Unidos. É a partir desse esforço de equilibrar os interesses de treze Estados diferentes que podemos começar a compreender a formulação do sistema eleitoral norte-americano. É importante destacar que o final do século XVIII era ainda um mundo de impérios, colônias e monarquias. Na França, Luiz XVI e Maria Antonieta ainda tinham coroas nas cabeças e as cabeças nos respectivos pescoços. Nesse mundo, a noção de democracia ainda era muito incipiente. Repúblicas eram basicamente inexistentes. Não havia muitos precedentes para o que aqueles delegados reunidos na Filadélfia fariam. Eles não estavam apenas criando um país: eles estavam inventando um novo sistema político.




    
1.1 Uma República, não uma democracia 





    A questão era qual o tipo de sistema político eles iriam estabelecer. Uma coisa estava descartada: não queriam uma monarquia, como as que existiam na Europa. Uma alternativa que circulou com força era a de se estabelecer uma democracia, mas essa alternativa também acabou sendo rejeitada. Por mais que isso possa parecer estranho para o observador contemporâneo, convém lembrar que em 1787 não existia nenhuma referência contemporânea de democracia em que os delegados da Convenção Constitucional poderiam se inspirar.




    Para compreendermos melhor a desconfiança que existia então em relação ao que se entendia como democracia, a melhor fonte são os 85 ensaios publicados em 1788 por defensores da ratificação da Constituição dos Estados Unidos, que ficaram conhecidos como “Os Federalistas”. Lá, encontramos a chave para entender praticamente todos os dispositivos constitucionais dos Estados Unidos hoje, incluindo, por exemplo, o impeachment. Os autores dos artigos federalistas, em diversas passagens, demonstraram desconfiança com relação ao que entendiam como democracia – o exercício do poder de forma direta pelo povo. O modelo que tinham em mente era o da Grécia Antiga. A noção moderna de “democracia representativa” ainda estava incipiente. Os autores dos artigos federalistas temiam que uma democracia pura (ou direta) fosse uma forma de governo sujeita àquilo que chamavam de “paixão das massas”, que poderia ser vítima de “facções” que iriam contra o interesse da comunidade. “E se uma maioria eventual esmagasse uma minoria?” “E se a população elegesse um líder incapaz?” Essas eram algumas das preocupações levantadas pelos críticos do que entendiam como democracia. Os horrores desencadeados pela Revolução Francesa evidentemente em nada contribuíram para atenuar a opinião desses críticos. John Adams, o segundo presidente dos Estados Unidos, famosamente afirmou que “nunca houve uma democracia que não tenha cometido suicídio”. Adams acrescentava que democracias, além de menos duráveis, eram mais “sangrentas” do que monarquias ou aristocracias.2 Nessa mesma linha, o primeiro presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos e um dos autores dos Artigos Federalistas, John Jay, chegou a afirmar que “democracia pura, como rum puro, facilmente produz intoxicação e com ela milhares de travessuras e besteiras”.3
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